[bookmark: _GoBack]01 -  AÇÃO DESCONTOS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 14%

Autos n° 0031582-43.2009.8.16.0014 
2ª Vara da Fazenda Pública de Londrina

A ASSUEL ingressou com demanda judicial para que fosse declarado o direito dos servidores técnicos administrativos da UEL, filiados e não filiados, de terem descontados apenas 10% (dez por cento) de sua remuneração, para fins de contribuição previdenciária. 

23/12/2011 - 	A ação foi julgada procedente em primeira instância (Londrina). O Juiz da 2ª Vara da Fazenda Pública julgou inconstitucional o art. 78 da Lei Estadual n° 12.398/1998 que permitia o desconto de 14% sobre a remuneração, pra fins de contribuição previdenciária. 

A sentença proferida pelo Juízo da 2° Vara da Fazenda Pública de Londrina determinou que a UEL passasse a efetuar apenas o desconto de 10% sobre o valor da remuneração, sob o título de contribuição previdenciária, independentemente da remuneração percebida pelo servidor.

10/2012 - Os Réus (Paranaprevidência e Estado do Paraná) apresentaram recurso de apelação para o Tribunal (Curitiba) contra a decisão do Juízo da 2° Vara da Fazenda Pública de Londrina.

18/12/2013 - 	O Desembargador Relator do processo decidiu pela suspensão do processo até o julgamento de outro recurso onde se discutia o art. 26 da Lei Estadual 17.435/2012. 

27/07/2015 – Fim da suspensão do processo. O processo foi redistribuído, para julgamento, por prevenção, para o Des. Dartagnan Serpa Sá.

22/09/2015 – 	Ocorreu o julgamento dos recursos apresentados. 

Os recursos apresentados pela Paranaprevidência e Estado do Paraná não foram acolhidos, sendo que a sentença do Juiz da 2° Vara da Fazenda Pública de Londrina foi mantida (autos 1.165.792-4), com a determinação de que a diferença a maior seja restituída ao servidor.

26/10/2015 – A ASSUEL apresentou recurso (embargos de declaração) apenas discutindo os juros de mora que devem ser aplicados aos possíveis valores devidos aos servidores.

25/07/2016 – Houve o trânsito em julgado do processo. Ou seja, não era possível mais apresentar recurso (fim do processo).

Cumpre ainda esclarecer que além de cessar os descontos com alíquota de 14%, o Tribunal, determinou a restituição dos valores cobrados indevidamente nos cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação.

Resumindo: A decisão declarou inconstitucional o art. 78 da Lei Estadual n° 12.398/98 que permitia o desconto progressivo de 14% sobre a remuneração do servidor cuja base de cálculo do desconto previdenciário era superior a R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) e condenou o PARANAPREVIDENCIA ao pagamento os valores indevidamente descontados dos servidores. 

Importante: Em meados de abril/2013, a Lei nº 17.435/2012 fixou a contribuição em 11% (onze por cento) sobre a remuneração. 

Esta alíquota está vigente até o momento para cálculo do desconto a título de contribuição previdenciária.

01.1 - 	DA EXECUÇÃO DA AÇÃO DESCONTOS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 14%

Como já foi declarado de maneira definitiva que houve desconto indevido de contribuição previdenciária, os servidores que foram atingidos pelo desconto de 14% devem ingressar com a execução dos valores devidos para que possam ser ressarcidos. 

O período em que houve o desconto é diverso para cada servidor, devendo ser analisado caso a caso.

Dezenas de ações da contribuição previdenciária estão tramitando e aguardando manifestação do Juiz ou da UEL sobre os valores apontados como devidos.

Para saber se você tem direito, basta consultar a Assessoria Jurídica da ASSUEL ou outro advogado de sua confiança. 

Para tanto é necessário que você compareça a uma sede da ASSUEL (campus ou HU) portando sua chapa funcional e a senha do portal do servidor, a fim de que um advogado possa analisar seus holerites.

No caso de dúvida acerca de como receber as diferenças da “ação do desconto contribuições previdenciárias”, a ASSUEL e sua assessoria jurídica estão disponíveis para auxílio também pelos telefones: 43 3336- 5713 ou agendar atendimento ou 43 99107-1545 (WhatsApp), que ocorre na sede da ASSUEL no HU (43 3025-5163) e na sede da ASSUEL no campus universitário (43 3371- 5510).


02 - AÇÃO BASE DE CÁLCULO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

Autos n° 0081147-05.2011.8.16.0014
1ª Vara da Fazenda Pública do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Londrina/PR

A ação foi proposta pela ASSUEL e contempla todos os servidores técnico-administrativos da UEL, filiados e não filiados, que recebem ou receberam a parcela denominada “adicional de insalubridade” a partir de abril de 2006 (data da vigência da Lei Estadual n 15.050/2006).

10/11/2011 – Ajuizamento da ação. 

03/05/2012 – sentença: Ação foi julgada procedente em primeira instância pelo Juízo da 1° Vara da Fazenda Pública de Londrina. 

05/02/2013 – acórdão: A decisão proferida em primeira instância foi mantida pelo acórdão em segunda instância pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJPR), autos n° 948.589-8.

08/11/2013 – Houve o trânsito em julgado do processo. Ou seja, não é possível mais apresentar recurso (fim do processo). 

Resumindo: No processo, a Universidade Estadual de Londrina (UEL) foi condenada a pagar a parcela denominada “adicional de insalubridade” calculado sobre o vencimento básico de cada servidor técnico administrativo que faz jus ao referido adicional.

Ainda, condenou a UEL ao pagamento das diferenças entre o que foi pago a título de “adicional de insalubridade” (calculado com base no piso do Estado) e o que restou fixado na decisão judicial (calculado com base no vencimento básico de cada servidor), com a devida atualização dos valores (correção monetária e juros de mora), assim como reflexos em férias e no décimo terceiro.

Importante: Não obstante a implantação da nova base de cálculo do adicional de insalubridade para os servidores que ainda recebem tal verba (muitos servidores passaram a receber GAS a partir de janeiro de 2013), a execução das diferenças mencionadas anteriormente, deve ser realizada individualmente, pois centenas de servidores optaram por promover ações individuais. 

Assim, por não ser possível descobrir quais servidores optaram por promover ações individuais, para não criar embaraços processuais, evitar problemas éticos e por respeito a liberdade de cada um contratar com profissional (advogado) de sua confiança, bem como restou assim decidido pela categoria, a execução deverá ser feita individualmente, de acordo com o interesse de cada servidor que possui direito a receber diferenças do adicional.

02.1 - EXECUÇÕES DA AÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

Para receber as diferenças do adicional de insalubridade (valor retroativo) em razão da procedência da ação da base de cálculo do adicional de insalubridade (autos 0081147-05.2011.8.16.0014), centenas de servidores ingressaram com ações de execução em face da UEL, apresentando os valores devidos (alguns individualmente e outros em grupos). 

As ações de execução foram propostas por diversos profissionais (advogados) de escritórios diferentes, contratados pelos servidores de acordo com seus critérios e interesse.

As ações de execução foram distribuídas (enviadas) ao Juiz da 1° Vara da Fazenda ou para o Juiz da 2° Vara da Fazenda Pública de Londrina.

Esta distribuição ocorre por sorteio e independe da vontade das partes, do juiz e dos advogados.

O trâmite do processo (andamento) vai depender do Juiz que o estiver julgando, dos recursos que a UEL pode apresentar, da Câmara Cível onde eventualmente for julgado o (s) recurso (s) no TJPR, greve dos funcionários do Poder Judiciário, entre outros fatores.

Não existe nenhum critério legal para uma ação ser julgada de maneira diferente da outra, exceto se a parte (servidor) tiver prioridade (idoso ou portador de moléstia grave). 

02.2 - PARA OS SERVIDORES QUE PROCURARAM A ASSESSORIA JURÍDICA DA ASSUEL

Em aproximadamente 95% (noventa e cinco por cento) das ações de execução, a UEL foi contrária aos valores apresentados pelos servidores como devidos pela UEL.

Em aproximadamente 5% (cinco por cento) das ações de execução, a UEL concordou com os cálculos, ou seja, não discutiu os valores.

Nos processos em que a UEL já apresentou defesa, tanto o Juiz da 1°, quanto o Juiz da 2° Vara da Fazenda Pública de Londrina, até o momento, tem entendido que não há razão nas alegações da UEL, julgando improcedentes os recursos.

Nos processos em que já houve julgamento (sentença) pelo Juiz da 1° ou pelo Juiz da 2° Vara da Fazenda Pública, a UEL tem apresentado recurso (denominado recurso de apelação) para o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJPR), em Curitiba.

Muitos processos aguardam julgamento no Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJPR). 

Nos processos em que houve julgamento do recurso no TJPR, este tem entendido até o momento que a UEL não tem razão em seu recurso, mantendo a decisão proferida pelo Juiz da 1° ou da 2° Vara da Fazenda Pública de Londrina. 

Nestes processos em que já houve julgamento no TJPR, até o momento, a UEL não tem apresentado recurso para os Tribunais Superiores (Brasília). 

Portanto, até o momento, os processos têm retornado do TJPR para Londrina, onde o Juiz tem determinado a expedição da ordem de pagamento para a UEL (requisição de pequeno valor ou precatório), eis que não há mais como discutir os valores devidos (que são homologados pelo Juiz). 

Para os servidores que possuem valor para receber superior a 40 (quarenta) salários mínimos, o Juiz determina a expedição de PRECATÓRIO. 

Para os servidores que possuem valor para receber inferior a 40 (quarenta) salários mínimos, o Juiz determina a expedição de requisição de pequeno valor (RPV).

O precatório será pago de acordo com a “fila” para pagamento de precatórios inscritos no Estado do Paraná, sendo impossível informar quando o pagamento ocorrerá, eis que o Estado do Paraná efetua o pagamento dos precatórios de acordo com sua disponibilidade orçamentária. 

A RPV, de acordo com a Lei (atualmente), deve ser paga pela UEL no prazo de 60 (sessenta) dias, após o seu recebimento. 

02.3 - DIFICULDADES PARA RECEBER – AUSÊNCIA DE PAGAMENTO PELA UEL DAS RPV EXPEDIDAS

Importante: Convém destacar que em diversos processos, em que já foi expedida a RPV (requisição de pequeno valor), a UEL não está efetuando o pagamento do valor devido, mesmo depois de decorrido o prazo legal, havendo necessidade de o Juiz determinar o sequestro (penhora) de valores nas contas bancárias da UEL, como única maneira de receber os valores devidos.

Este fato tem dificultado e atrasado o pagamento dos valores devidos aos servidores que já tiveram sucesso em seus processos.

Importante: Cada processo de execução possui um ritmo, ou seja, cada processo caminha independente do outro. 

Portanto, existem processos em que a UEL não apresentou embargos à execução (nestes processos a grande maioria dos servidores já receberam os valores devidos). 

Existem processos em que se aguarda julgamento do Juiz ou do Tribunal ou mesmo processos em que se aguarda apenas o retorno do processo do TJPR para que o Juiz determine a expedição da ordem de pagamento. 

02.4 - SERVIDORES QUE RECEBERAM OU AGUARDAM RECEBIMENTO

Até o momento (março de 2018), dos servidores que procuraram a assessoria jurídica da ASSUEL:

A) Aproximadamente 250 servidores já conseguiram receber as diferenças do adicional de insalubridade;

B) Aproximadamente 40 servidores aguardam apenas que seja expedido o alvará para que possam retirar as diferenças no Banco. Ou seja, o dinheiro já foi sequestrado da UEL e já está no Banco, só falta o ato do Juiz (expedir e assinar o alvará) que permite a retirada do valor;

Importante: quem determina a liberação do valor é o Juiz e não há meio de o advogado interferir neste andamento interno da Vara para tornar o ato mais rápido. 

C) Aproximadamente 50 servidores aguardam apenas a realização do sequestro, eis que, embora já protocolada a RPV, a UEL não efetuou o pagamento no prazo de 60 (sessenta) dias;

Importante: o pedido de sequestro nas contas bancárias da UEL já foi efetuado.

D) Aproximadamente 40 servidores aguardam o pagamento da RPV que já foi expedida e protocolada na UEL, ou seja, ainda não acabou o prazo de 60 (sessenta) dias para a UEL efetuar o pagamento;

E) Aproximadamente 31 servidores já tiveram seus precatórios inscritos na fila e aguardam pagamento de precatório (valores acima de 40 salários mínimos).

Observação: Muitos processos (dezenas) já estão retornando do TJPR. Após o retorno para Londrina, será requerida a homologação dos valores e expedição da ordem de pagamento.

02.5 – PRESCRIÇÃO DA AÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO ADICONAL DE INSALUBRIDADE

Somente para aqueles servidores que ainda não ingressaram com a “ação da insalubridade”, é importante informar que a “ação da base de cálculo do adicional de insalubridade” está prescrevendo, isto é, o prazo máximo para propor esta ação está se encerrando. 

Na melhor das hipóteses o prazo máximo para o prazo máximo vencerá em 2018. Ou seja, após 08/11/2018 não será mais possível ingressar com a “ação da base de cálculo do adicional de insalubridade”, que a ASSUEL assegurou aos servidores.

Isto ocorre porque é entendimento firme do Superior Tribunal de Justiça (STF) de que a execução individual de ação coletiva prescreve no prazo de cinco após o fim da ação coletiva. Vejamos:

“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TEMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. DISCUSSÃO ACERCA DA LEGITIMIDADE DO SINDICATO PARA PROPOR A EXECUÇÃO COLETIVA. CIRCUNSTÂNCIA QUE OBSTA A FLUÊNCIA DA PRESCRIÇÃO PARA A PRETENSÃO INDIVIDUAL. RECURSO IMPROVIDO. 1. O prazo prescricional, para a propositura da ação executiva contra a Fazenda Pública, é de cinco anos, contados do trânsito em julgado da sentença condenatória, nos termos da Súmula 150/STF, podendo ser interrompido uma única vez, recomeçando a correr pela metade a partir do ato interruptivo, nos termos da Súmula 383/STF 2. A discussão acerca da legitimidade da entidade de classe para a propositura da demanda executiva obsta o transcurso do prazo prescricional da pretensão individual, pois não caracterizada a inércia dos interessados em executar o título. 3. Agravo regimental a que se nega provimento”.

Inclusive, é entendimento também do Supremo Tribunal Federal, nos termos da Súmula n° 150.

Portanto, para aqueles servidores que receberam o adicional de insalubridade a partir de abril de 2006 e ainda não entraram com a “ação da insalubridade”, é importante que procurem a ASSUEL, a assessoria jurídica ou outro(a) advogado(a) de confiança para executar os valores que possui para receber nesta ação.


02.6 - DÚVIDAS

Como exposto, cada processo de execução tem seu andamento independente dos demais, sendo impossível uma generalização que não observe individualmente cada processo.

Por esta razão, para os servidores que procuraram a assessoria jurídica da ASSUEL, para que possam obter informações acerca da fase em que se encontra o seu processo, devem entrar em contato pelo telefone 43 3336-5713, onde um dos advogados que acompanham os processos irá informar especificamente o andamento de cada processo.

No caso de dúvida acerca de como receber as diferenças no adicional de insalubridade, a ASSUEL e sua assessoria jurídica estão disponíveis para auxílio também pelos telefones: 43 3336-5713 ou agendar atendimento ou 43 99107-1545 (WhatsApp), que ocorre na sede da ASSUEL no HU (43 3025-5163) e na sede da ASSUEL no campus universitário (43 3371-5510).

03 – AÇÃO DAS DIFERENÇAS DA GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE DE SAÚDE (GAS) – INSALUBRIDADE - PERICULOSIDADE – REDUÇÃO SALARIAL

Autos n° 0052841-21.2014.8.16.0014 
1ª Vara da Fazenda Pública de Londrina

A ASSUEL representando todos os servidores técnicos administrativos da UEL, filiados e não filiados, ingressou com ação contra UEL solicitando o restabelecimento do adicional de insalubridade e/ou periculosidade suprimido dos servidores técnicos administrativos da Universidade Estadual de Londrina e a cumulação destas parcelas com a GAS (gratificação de atividade de saúde), pleiteando os pagamentos retroativos correspondentes. 

Na mesma demanda a ASSUEL aponta redução salarial suportada pelos servidores em virtude da diferença existente entre o valor da GAS e o valor anteriormente recebido a título de GS + adicional de insalubridade ou periculosidade, bem como requer o pagamento das diferenças retroativas.

19/02/2015 -	A ação foi julgada procedente em parte pelo Juiz da 1° Vara da Fazenda Pública de Londrina, com a condenação da UEL ao pagamento das diferenças entre o total recebido em dezembro de 2012 a título de GS + insalubridade ou periculosidade e o total recebido em janeiro de 2013 a título de GAS (ou que deviria receber – para aqueles servidores que optaram pela periculosidade), desde janeiro de 2013 até a implantação em folha de pagamento, com reflexos nas demais verbas remuneratórias.

A decisão também condenou a UEL a implantar a diferença salarial na folha de pagamento dos servidores que tiveram redução da remuneração, com os devidos reajustes salariais.
Ou seja, terão direito aqueles servidores que tiveram redução na remuneração quando foi implementada a parcela “GAS”, ou quando tiveram que optar pela “GAS” ou periculosidade.

01/06/2015 -	A ASSUEL e a UEL apresentaram recurso ao TJPR. 

A ASSUEL pretendia que se declare o direito dos servidores de cumularem o recebimento da parcela GAS e o adicional de insalubridade ou periculosidade.

06/10/2015 - 	Os recursos foram conclusos para o Desembargador Relator (Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1.444.404-5).

08/03/2016 – O TJPR manteve a sentença proferida pelo Juiz da 1° Vara da Fazenda Pública de Londrina, com a condenação da UEL ao pagamento das diferenças entre o total recebido em dezembro de 2012 a título de GS + insalubridade ou periculosidade e o total recebido em janeiro de 2013 a título de GAS, com reflexos. 

Já houve o trânsito em julgado da ação proposta pela ASSUEL (fim do processo). 

A decisão beneficia todos os servidores que tiveram redução da remuneração quando foi implantada a parcela “GAS”, no início do ano de 2013.

Importante: A execução das diferenças (valor retroativo) decorrentes da ação n° 0052841-21.2014.8.16.0014, deve ser realizada individualmente (inclusive para que se possa requerer a implantação da diferença em folha de pagamento), pois os servidores possuem direito de ingressar com ações individuais e também liberdade de contratar com profissional (advogado) de sua confiança.

03.1 - 	DA EXECUÇÃO DA AÇÃO DA “GAS”

Importante: A ação beneficia apenas os servidores que efetivamente tiveram redução em seus vencimentos quando a parcela “GAS” foi implantada ou quando tiveram que optar entre “GAS” e “adicional de periculosidade”. Noutras palavras, nem todos os servidores foram prejudicados com a implantação da parcela denominada “GAS” ou mesmo quando tiveram que optar pela “GAS” ou periculosidade.
Por este motivo, é preciso que os servidores que passaram a receber a parcela denominada “GAS” (gratificação de atividade de saúde) ou mesmo os servidores que tiveram que optar pela “GAS” ou periculosidade, caso tenham interesse, procurem a assessoria jurídica da ASSUEL ou outro advogado de sua confiança para que se faça a análise se efetivamente houve redução na remuneração, de acordo com a decisão judicial. 

Para análise será necessário que o servidor tenha em mãos o holerite referente ao mês de dezembro de 2012; o holerite do mês de janeiro de 2013 e o holerite do mês de abril de 2013. 

Também será preciso que o servidor peça para chefia ou para o departamento de recursos humanos (RH) a “LISTAGEM DE ABSENTEÍSMOS”. 

03.2 - 	INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Vários servidores (160 aproximadamente) que ingressaram com a “ação da GAS” com a assessoria jurídica da ASSUEL, por determinação do Juiz no processo, já tiveram implantado em folha de pagamento a diferença da GAS, com a denominação “Diferença Adic Insalubridade + GS (-) GAS – Judicial”. 

Aproximadamente 160 servidores já conseguiram a implantação da diferença remuneratória em folha de pagamento.

Portanto, para os servidores que passaram a receber a “GAS” ou tiveram que optar entre a “GAS” e o “adicional de periculosidade” no final do ano de 2012, é importante que entrem em contato com a ASSUEL ou sua assessoria jurídica para ingressar com a ação e buscar a implantação em folha de pagamento o mais rápido possível.
03.3 - 	DÚVIDAS

No caso de dúvida acerca de como receber as diferenças, a ASSUEL e sua assessoria jurídica estão disponíveis para auxílio também pelos telefones: 43 3336-5713 ou agendar atendimento ou 43 99107-1545 (WhatsApp), que ocorre na sede da ASSUEL no HU (43 3025-5163) e na sede da ASSUEL no campus universitário (43 3371-5510).

04 - AÇÃO ANUIDADES COREN PARANÁ	

Autos n° 5013770-86.2011.404.7001 
3ª Vara Federal de Londrina 

Para os servidores técnico administrativos da UEL vinculados ao COREN-PR, há algum tempo foi concedida LIMINAR em primeira instância, e mantida no Tribunal Regional Federal, na ação proposta pela ASSUEL em nome deste Sindicato representando todos os servidores técnicos administrativos da UEL, filiados e não filiados, para que o COREN emita boletos de suas anuidades calculadas em no máximo 2 MRV, conforme disposições da Lei 6.994/82

O pedido liminar também estabelece a suspensão dos efeitos das penalidades impostas aos servidores que tenham origem na ausência de recolhimento das anuidades do COREN. 

15/04/2013 - Em sentença, o Juiz julgou procedentes os pedidos da ASSUEL limitando o valor máximo para cobrança das anuidades. Destacando que a sentença manda que sejam observados os limites máximos estabelecidos para cada categoria (enfermeiros, técnicos de enfermagem e auxiliar de enfermagem). 

25/06/2013 -	Desta decisão, o COREN interpôs recurso de apelação ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4). 

13/03/2014 -	O TRF4 julgou improcedente o recurso interposto pelo COREN, mantendo a decisão do Juiz de primeira instância.

01/10/2014 -	Desta decisão o COREN apresentou recurso extraordinário (recurso para o Supremo Tribunal Federal). 

24/03/2015 - Como a matéria discutida no processo aguarda julgamento de casos semelhantes no STF, o Tribunal Regional Federal determinou o sobrestamento do processo (suspensão até o que STF julgue o tema). 

06/09/2017 – O TRF4 negou seguimento ao recurso apresentado pelo COREN.

13/11/2017 – Houve o trânsito em julgado (fim de processo).

31/01/2018 – A ASSUEL solicitou que o Juiz determine que a UEL apresente a relação de servidores que são beneficiados com a demanda. Também solicitou que o COREN apresente os valores pagos pelos servidores para que seja possível averiguar as diferenças devidas para cada servidor no processo.

Assim que apresentadas as informações solicitadas no processo, os servidores beneficiados serão informados sobre seu direito a devolução dos valores das anuidades cobrados indevidamente.


05 - AÇÃO BANCO DE HORAS

Autos n° 0027102-17.2012.8.16.0014
1ª Vara da Fazenda Pública de Londrina

A ASSUEL ingressou com demanda judicial para que fosse garantido aos servidores técnicos administrativo da UEL, filiados e não filiados, que as horas extras lançadas no banco de horas não fossem consideradas prescritas no prazo de seis meses. E mais, para que, após decorridos os seis meses, fosse declarado o direito de receber em pecúnia (dinheiro) as horas extras lançadas no banco de horas como se fossem horas extras.

05/10/2012 - 	Foi julgada procedente em primeira instância pelo Juízo da 1° Vara da Fazenda Pública de Londrina. 

Na decisão foi garantido que a UEL não pode retirar do banco de horas as horas não compensadas no prazo de seis meses, devendo efetuar o pagamento em pecúnia (dinheiro) das horas extras lançadas no banco de horas após seis meses.

Também restou garantido o direito aos servidores técnicos administrativos da UEL, filiados e não filiados, de receber o pagamento retroativo pelas horas extras que foram lançadas no banco de horas e consideradas prescritas desde a data de abril/2008. 

23/10/2012 -	Tanto a ASSUEL, quanto a UEL, interpuseram recurso de apelação ao Tribunal de Justiça do Estado do Paraná - Processo n° 1.072.971-4. 

09/09/2014 - 	Os recursos foram julgados em setembro/2014, de forma que o apresentado pela ASSUEL foi provido (acolhido) e o recurso apresentado pela UEL não foi acolhido. 

30/09/2014 - 	Contra esta decisão do TJPR, a UEL interpôs recurso de embargos de declaração, o qual também foi julgado improcedente. 

28/05/2015 - 	Houve o trânsito em julgado (fim do processo). 

22/07/2015 – 	A ASSUEL requereu para o Juiz que determinasse que a UEL apresentasse a relação de servidores e a quantidade horas extras consideradas prescritas no banco de horas, como maneira de possibilitar a execução dos valores devidos para cada servidor.

26/08/2015 - 	O pedido não foi acatado pelo Juiz. 

16/09/2015 - 	A ASSUEL apresentou recurso (agravo de instrumento 1.443.587-5) para o TJPR pedindo a reforma da decisão para que a UEL seja compelida a apresentar a relação de servidores e a quantidade de horas extras consideradas prescritas no banco de horas desde abril/2008.

29/09/2015 - 	O Recurso de agravo de instrumento foi distribuído para o Desembargador Stewalt Camargo Filho.

01/10/2015 - 	Por cautela o Juiz da 1° Vara da Fazenda Pública determinou que o processo aguarde o julgamento do recurso de agravo de instrumento interposto pela ASSUEL. 

A UEL apresentou a relação de servidores que tiveram horas extras consideradas prescritas.

A ASSUEL está convocando todos os servidores que tenham o direito em questão para que possam promover a execução dos valores devidos.

No caso de dúvida acerca de como receber as diferenças, a ASSUEL e sua assessoria jurídica estão disponíveis para auxílio pelos telefones: 43 3336-5713 ou agendar atendimento ou 43 9 9107-1545 (WhatsApp), que ocorre na sede da ASSUEL no HU (43 3025 5163) e na sede da ASSUEL no campus universitário (43 3371 5510).

06 - GRUPO DE SERVIDORES (ASSUEL) - GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE DE SAÚDE (GAS) - HV

Autos n° 0026295-60.2013.8.16.0014 
2ª Vara da Fazenda Pública de Londrina

Atendendo solicitação de servidores técnico-administrativos do Hospital Veterinário, a ASSUEL ingressou com ação pedindo o pagamento da GAS (gratificação de atividade de saúde) em seu valor máximo (para hospitais) para aqueles que possuem direito a GAS e trabalham no HV. 

Pleiteou ainda o pagamento das diferenças entre o valor pago a título de GAS (demais unidades de saúde) e o devido de GAS (para hospitais) aos servidores que laboram em “Hospitais Universitários”, incluindo o HV.

02/10/2013 - 	O Juiz da 2° Vara da Fazenda Pública de Londrina julgou improcedente a ação.

21/11/2013 - 	Contra esta decisão a ASSUEL apresentou recurso ao TJPR (Tribunal de Justiça do Estado do Paraná). 

26/08/2014 - 	O recurso apresentado pela ASSUEL foi julgado procedente, reformando a sentença para que o direito dos servidores fosse garantido. ISTO ASSEGUROU QUE OS SERVIDORES DO HV RECEBESSEM A GAS NO MESMO VALOR DOS SERVIDORES DO HU.

14/10/2014 - 	Não houve mais interposição de recurso. Houve o trânsito em julgado (fim do processo).

17/03/2015 - 	A ASSUEL solicitou a execução do processo, para receber os valores devidos.

23/07/2015 - 	O Juiz homologou os cálculos dos valores devidos a título de custas e honorários advocatícios. A UEL já foi oficiada da ordem de pagamento (RPV).

Importante: O processo encontra-se em fase de liquidação e execução para que os servidores beneficiados com a ação possam receber os valores devidos. 

07 – AÇÃO CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS

Autos n° 0058813-69.2014.8.16.0014
2ª Vara da Fazenda Pública de Londrina

28/08/2014 - 	A ASSUEL representando todos os servidores técnicos administrativos da UEL, filiados e não filiados, ingressou com ação questionando a forma de pagamento das horas extras. 

Na ação são feitos dois pedidos principais: a) um para que a UEL calcule corretamente as horas extras; b) outro para que pague as diferenças retroativas para os servidores que realizaram horas extras nos cinco anos anteriores à data da ação.

A ASSUEL e sua assessoria jurídica entendem que até agosto/2013 as horas extras eram calculadas com o divisor errado, o que resultava em uma diferença de 10% no valor das horas extras recebidas por cada servidor. 

Após agosto/2013 entende que foram corrigidos os erros do divisor, porém foram retirados da base de cálculo das horas extras os adicionais de insalubridade e periculosidade, que antes de agosto/2013 compunham a base de cálculo das horas extras.

17/03/2015 - 	A UEL apresentou contestação em face dos pedidos formulados no processo.

08/04/2015 - 	A ASSUEL apresentou impugnação à contestação apresentada pela UEL.

13/08/2015 - 	A UEL apresentou petição sustentando que a ASSUEL não representa os servidores da UEL que laboram em atividades da área da saúde.

14/09/2015 - 	Houve a apresentação de parecer do Ministério Público. 

15/03/2016 - O processo está concluso (“na mesa do Juiz”) e aguarda julgamento do Juiz da 2° Vara da Fazenda Pública de Londrina.

31/10/2016 – O juiz da 2° Vara da Fazenda Pública de Londrina determinou a suspensão do processo até o julgamento final da ação proposta pelo SINSAUDE em nome dos servidores da UEL (processo n° 0016016-78.2014.8.16.0014) – mesmo este outro sindicato não representando os servidores técnicos administrativos da UEL. 

30/01/2017 – A ASSUEL apresentou recurso, solicitando o regular prosseguimento do processo.

19/04/2017 – O juiz determinou a manifestação da UEL e do Ministério Público sobre o recurso apresentado pela ASSUEL.

17/07/2017 – Houve manifestação do Ministério Público. 

A ASSUEL aguarda que o Juiz julgue o recurso e se manifeste sobre o pedido de continuidade da ação.

08 – AÇÃO – MANDADO DE SEGURANÇA – PAGAMENTO DO 1/3 DE FÉRIAS – DEZEMBRO DE 2014

Autos n° 0084613-02.2014.8.16.0014 
2ª Vara da Fazenda Pública de Londrina

A ASSUEL representando todos os servidores técnicos administrativos da UEL, filiados e não filiados, ingressou com ação judicial (mandado de segurança) para que fosse garantido o pagamento do 1/3 de férias, para aqueles servidores que deveriam receber a parcela no final do ano de 2014.

A ação foi proposta em plantão judiciário, eis que o ato combatido ocorreu durante o período de recesso forense (justiça estava “fechada”). 

19/12/2014 – O Juiz Luiz Valério dos Santos concedeu medida liminar para que a UEL efetuasse o pagamento do 1/3 de férias na folha de dezembro de 2014, para os servidores que fossem gozar férias.

23/12/2014 – A Juíza Cláudia Andrea Bertolla Alves determinou a suspensão da decisão anteriormente concedida. 

23/12/2014 – A ASSUEL se manifestou, requerendo a manutenção da liminar anteriormente concedida.

26/12/2014 – O Juiz Marcus Renato Nogueira Garcia revogou a decisão proferida em 23/12/2014 e restabeleceu a liminar deferida pelo Juiz Luiz Valério dos Santos.

05/01/2015 – A UEL apresentou recurso (agravo de instrumento) para o TJPR.

01/2015 – A UEL não cumpriu a decisão judicial que determinou o pagamento do 1/3 de férias na folha de dezembro de 2014.

19/05/2015 – O TJPR manteve a decisão liminar deferida nos autos (autos 1.326.508-8).  

30/05/2016 – Foi proferida sentença pelo Juiz da 2° Vara da Fazenda de Londrina, dando fim ao processo, haja vista o pagamento (ainda que tardio) do 1/3 de férias devido. 

21/09/2016 – Houve o transito em julgado do processo (fim do processo). 

09 – AÇÃO REPRESENTATIVIDADE DA ASSUEL – HU E HC

Autos n° 0000082-49.2016.5.09.0663 
4ª Vara do Trabalho de Londrina

A ASSUEL ingressou com demanda judicial para que se declare que a ASSUEL é a representante de todos os servidores públicos técnico-administrativos da Universidade Estadual de Londrina, inclusive os ocupantes de cargos da área da saúde e lotados no Hospital Universitário (HU), Hospital das Clínicas (HC) e Hospital Veterinário (HV). 

Ainda, no mesmo processo, a ASSUEL requer medida judicial obstando o SINSAUDE de praticar qualquer ato que perturbe a representatividade da ASSUEL. 

A medida judicial tornou-se necessária, eis que a UEL vem defendendo nos processos judiciais que o SINSAUDE representaria os servidores lotados no HU e HV, o que, caso procedente, retiraria o direito destes servidores se beneficiarem das medidas judiciais da ASSUEL. 

Isto seria um grande retrocesso para estes servidores, eis que a ASSUEL tem diversas ações coletivas que poderão beneficiar os servidores também do HU e HC.

Importante esclarecer que já existe decisão do Ministério do Trabalho e Emprego estabelecendo que o SINSAUDE não pode representar qualquer servidor público, a quem vem sendo ignorada pela UEL em suas defesas. 

04/2016 - O processo aguarda audiência e, posteriormente, sentença do Juízo da 4° Vara do Trabalho de Londrina. 

08/08/2016 – a Juíza da 4° Vara do Trabalho de Londrina proferiu sentença, entendendo ser incompetente para julgar o processo e determinou a remessa dos autos para a Justiça Estadual Comum. 

16/08/2016 – A ASSUEL apresentou recurso contra a sentença proferida, informando o Tribunal Regional do Trabalho da 9° Região que a Justiça do Trabalho é competente para julgar a demanda. 

09/11/2016 – o Tribunal Regional do Trabalho da 9° Região manteve a decisão proferida pela Juíza da 4° Vara do Trabalho.

05/12/2016 – A ASSUEL apresentou novo recurso para o Tribunal, a qual aguarda julgamento. 

10 – AÇÃO DATA BASE

Autos n° 0067624-13.2017.8.16.0014 
2ª Vara da Fazenda Pública de Londrina

A ASSUEL ingressou com demanda judicial para garantir a implantação imediata da REPOSIÇÃO SALARIAL prevista no art. 3° da Lei Estadual 18.493/2015 para todos os servidores públicos técnico-administrativos da Universidade Estadual de Londrina, ativos e inativos, filiados e não filiados. 

Vale lembrar que o Governo do Estado descumpriu o pacto firmado com os servidores estaduais, eis que as vésperas da reposição salarial, publicou “a toque de caixa” a Lei 18.907/2016 suspendendo o art. 3° da Lei Estadual 18.493/2015.

Trata-se do “calote” cometido pelo Governo Estadual no início desde ano de 2017, que não concedeu o reajuste salarial em janeiro de 2017, tal como determinava o artigo 3°, § 1°, da Lei Estadual 18.493/2015.


Ainda, no mesmo processo, a ASSUEL requer o pagamento das diferenças salariais desde 01/01/2017 (pelo não pagamento da reposição salarial), com reflexos em 13°, promoções, progressões e demais consectários. 

10/2017 – Ingresso da demanda, distribuído por sorteio para o Juiz da 2° Vara da Fazenda Pública de Londrina/PR;

30/01/2018 – O Juiz negou o pedido de antecipação de tutela formulado pela ASSUEL, para que seja garantida a reposição salarial antes mesmo de julgado o processo (em caráter de urgência).

Ainda, o Juiz determinou a citação da UEL para apresentar defesa. Atualmente, o processo aguarda manifestação da UEL (a citação da UEL foi expedida em 28/02/2018). 

10.1 INFORMAÇÃO IMPORTANTE

É importante observar que antes mesmo de ingressar com a presente ação, a ASSUEL já vinha acompanhando ação no Supremo Tribunal Federal (STF) discutindo o calote cometido pelo Governo do Estado do Paraná. 

O número da ação é “ADI 5641” e pode ser consultado no site do STF pelo seguinte link: http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=5115849

Nesta ação, a ASSUEL ingressou como “amicus curiae” (amigo do tribunal), ou seja, como interessado no processo para representar os interesses de todos os servidores técnico administrativos da UEL e defender a concessão da data base.

Na ação é requerida a declaração de inconstitucionalidade do artigo 33 da Lei Estadual 18.907/2016, que suspendeu a o reajuste salarial previsto no art. 3, § 1°, da Lei Estadual 18.493/2015.

A ASSUEL continua a acompanhar o andamento desta ação que tramita no STF.

DÚVIDAS

Os servidores com dúvidas sobre a ação descrita, podem entrar em contato com a assessoria jurídica da ASSUEL pelo telefone 43 3336-5713 ou agendar atendimento ou 43 9 9107-1545 (WhatsApp), que ocorre na sede da ASSUEL no HU (43 3025-5163) e na sede da ASSUEL no campus universitário (43 3371-5510).

RELATÓRIO DETALHADO DE ANDAMENTO DOS PROCESSOS ATIVOS A CARGO DA 
ASSESSORIA JURÍDICA DA ASSUEL



